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RESOLUÇÃO Nº 018/2018

SÚMULA: Aprova a regulamentação do Banco de Projetos, 
para utilização do recurso da dotação orçamentária do Fun-
do Municipal para Infância e Adolescência - FIA, das diversas 
receitas previstas nos instrumentais de planejamento e execu-
ção orçamentária, dentre elas a dedução do imposto de renda, 
complementadas com fontes de receitas oriundas da arrecada-
ção do município, sendo as parcerias firmadas em conformida-
de com a Lei Federal 8.666/1993, Lei Federal 13.019/2014 e 
Decreto Municipal  5863/2017.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescen-
te – COMDICA, no uso de suas atribuições que lhe confere a 
Lei Municipal nº 1644/2007 e suas alterações, considerando a 
deliberação da plenária ordinária realizada em 13/09/2018 (Ata 
nº 16/2018).
CONSIDERANDO o art. 227 da Constituição Federal que con-
sagra a doutrina da Proteção Integral ao respeito dos direitos 
da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o art. 4º da Lei 8.069, de 13 de Julho de 
1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente determina que os 
direitos da criança e do adolescente são deveres da família, da 
sociedade e do Estado;
CONSIDERANDO que o fortalecimento das Redes de Prote-
ção à população infanto-juvenil requer o comprometimento de 
diferentes esferas de governo e dos setores organizados da 
sociedade;
CONSIDERANDO a possibilidade de captação de recursos por 
meio de renúncia fiscal através dos Fundos para a Infância e a 
Adolescência, conforme regulamentação federal;
CONSIDERANDO a necessidade de atualizar os mecanismos 
de operacionalização das doações ao FIA Municipal, previstos 
na resolução 137/2010 do CONANDA, e o disposto no § 2º do 
art. 260 da Lei 8.069/1990 – ECA; 
CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal 8.666, de 21 de 
Junho de 1993, que estabelece o regramento para a celebra-
ção de Termos de Convênio entre a Administração Pública as 
Entidades e Órgãos da Administração Pública que possuam 
ações relacionadas aos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal 13.019, de 31 de 
Julho de 2014, que estabeleceu novo regime jurídico para a 
celebração das parcerias entre a Administração Pública e as 
Organizações da Sociedade Civil;
CONSIDERANDO que o Orçamento e Financiamento das Po-
líticas para Crianças e Adolescentes – deve caminhar possi-
bilitando o avanço no debate sobre as formas de ampliar os 
recursos destinados a crianças e adolescentes nas diversas 
áreas do governo, bem como aprimorar a gestão desse orça-
mento. Outro ponto é diversificar e ampliar as formas de finan-
ciamento dos Fundos dos Direitos da Criança e do Adolescente 
no município, além de garantir uma gestão efetiva e a melhor 
aplicação dos valores arrecadados. Entre os diversos desafios 
para garantir a promoção dos direitos humanos de crianças e 
adolescentes no município está a necessidade de avançar na 
melhor distribuição (cumprindo efetivamente a lei 13.019/2014) 
e priorização dos recursos públicos com vistas à implantação 
de políticas públicas que efetivem os direitos dessa parcela da 
população do município em todos os territórios, concretizando, 
assim, o princípio da prioridade absoluta. 

RESOLVE:

Art. 1º – Pela regulamentação do Banco de Projetos do Fundo 
Municipal para a Infância e Adolescência do Município de Gua-
rapuava/PR – FIA, nos termos desta Deliberação.

CAPÍTULO I

DAS DOAÇÕES E RECEITAS PRÓPRIAS DA ARRECADA-
ÇÃO

 DO MUNICIPIO ALOCADAS NO FIA
Art. 2º – As doações de recursos financeiros por pessoas físi-
cas ou jurídicas, na forma da Instrução Normativa vigente da 
Receita Federal, serão efetuadas através de depósito bancário 
em conta corrente específica, que se encontra especificada no 
sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Guarapuava, atra-
vés do link “Banco de Projetos/FIA”, disponível nas instituições 
com projetos aprovados e na Secretaria dos Conselhos Rua 
Senador Pinheiro Machado, esquina com a Rua Pedro Siquei-
ra,1075- Alto da XV.
Parágrafo Único –. Quando da doação efetivada, fica o setor 
de contabilidade da Prefeitura Municipal de Guarapuava res-
ponsável por informar a Secretaria da Receita Federal, nome, 
valor da doação e o CPF ou CNPJ do doador, conforme nor-
matização vigente. 
Art. 3º – As doações poderão ser feitas a projetos aprovados 
e inseridos no Banco de Projetos do FIA (doações específicas/
vinculadas) ou diretamente ao FIA Municipal.
§ 1º – Quando a doação for inespecífica os recursos comporão 
o montante do FIA – GERAL, que terá seu repasse normatiza-
do por deliberação deste Conselho.
§ 2º – Quando a doação for específica/vinculada, o doador de-
verá optar por um dos projetos aprovados pelo COMDICA e 
constantes da relação disponível no sítio eletrônico da Prefei-
tura Municipal de Guarapuava, através do link “Banco de Pro-
jetos/FIA”.
§ 3º – O valor da doação poderá financiar o projeto escolhi-
do total ou parcialmente. Quando parcial, poderá ser comple-
mentado por outros doadores e caso não sejam atendidos em 
100% os recursos necessários para os projetos, deverão ser fi-
nanciados pela Prefeitura Municipal de Guarapuava por outras 
fontes de receitas oriundas da arrecadação do município em no 
mínimo 60% do valor proposto no projeto aprovado, através de 
aportes financeiros ao Fia Municipal.
§ 4º – A transferência dos recursos, objeto das doações espe-
cíficas/vinculadas de que trata esta Deliberação, bem como, 
as receitas oriundas de fontes arrecadadas pelo município 
alocadas no FIA, serão efetivadas mediante formalização de 
Termo de Fomento ou Termo de Convênio, não sendo exigido 
o chamamento público na hipótese prevista no Artigo 31 da Lei 
Federal 13.019, de 31 de Julho de 2014, desde que consiga 
garantir o principio da prioridade absoluta no atendimento as 
crianças e adolescentes em todos os territórios.
§ 5º – O repasse dos recursos dar-se-á em conta corrente es-
pecífica para uso exclusivo do projeto, a ser informada pela or-
ganização proponente, a qual deverá prestar contas dos recur-
sos financeiros recebidos, respeitando as normas do Tribunal 
de Contas do Estado do Paraná, no SIT.
Art. 4º – Serão redirecionados ao FIA – GERAL os valores de-
correntes de:
I – rendimentos das aplicações financeiras das doações aos 
projetos do Banco de Projetos antes da liberação dos recursos 
para a proponente;
II – saldos inferiores ao valor equivalente a quatro (04) vezes o 
valor do salário mínimo federal vigente, quando do término da 
validade do projeto no Banco, desde que a entidade proponen-
te não possua outra proposta vigente no Banco de Projetos;
III – extinção da entidade proponente ou encerramento das ati-
vidades propostas no projeto aprovado;
IV – devolução em razão da não execução de parcerias fir-
madas por convênios ou Termos de Fomento, Colaboração ou 
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Convênio.
CAPÍTULO II

DA  APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS PARA O “BANCO 
DE PROJETOS”

Art. 5º – O COMDICA receberá, a qualquer tempo, propostas 
voltadas ao atendimento de crianças e adolescentes, as quais 
serão analisadas pelo Conselho e, quando aprovadas, irão 
compor o Banco de Projetos do FIA.
§ 1º – As propostas deverão ser apresentadas na forma do 
Anexo II da presente Deliberação, e estarem acompanhadas 
do Plano de Trabalho e Plano de Aplicação.
§ 2º – Cada proposta apresentada deverá ter como valor míni-
mo o equivalente a 05 (cinco) vezes o valor do salário mínimo 
federal vigente.
§ 3º – Caso a Organização da Sociedade Civil ou as Entida-
des e Órgãos da Administração Pública desistam de um projeto 
inserido no Banco de Projetos, poderá remanejar para outro 
projeto vigente da Entidade e também inserido no Banco de 
Projetos, os recursos eventualmente remanescentes.
Art. 6º – Poderão apresentar propostas para o Banco de Pro-
jetos do FIA, as Organizações da Sociedade Civil do Município 
de Guarapuava e as Entidades e órgãos da Administração Pú-
blica do Município de Guarapuava que possuam ações relacio-
nadas aos direitos da criança e do adolescente, considerando 
todos os territórios e que não estejam impedidas de celebrar 
qualquer modalidade de parceria conforme as exigências da 
Lei Federal 8.666/1993, do Art. 39 da Lei Federal 13.019/2014 
ou Decreto Municipal 5863/2017.
§ 1º – A Organização ou Entidade proponente deverá ser ne-
cessariamente, a executora da proposta apresentada e apro-
vada.
§ 2º – Do total de recursos captados pelas entidades e órgãos 
da administração pública por meio do Banco de Projetos, 10% 
(dez por cento) ficará retido no FIA Municipal e será deliberado 
pelo COMDICA para gastos de manutenção do conselho, ca-
pacitações e outras despesas desde que com fundamentação 
e com nexo ao que se fundamenta tal conselho de direitos, 
podendo inclusive ser direcionado ao financiamento de proje-
tos das organizações da Sociedade Civil e Entidades e Órgãos 
da Administração Pública do Município, conforme deliberações 
regulamentadas pela Lei 1644/2007 e suas alterações.
Art. 7º – As propostas apresentadas ao Banco de Projetos do 
FIA Municipal deverão contemplar projetos que tenham por 
objetivo o atendimento direto a crianças, adolescentes e suas 
famílias, visando à garantia, à promoção e à efetivação dos 
direitos previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente, e 
enquadrar-se em, pelo menos, uma das seguintes áreas de 
atuação:
I – garantia do direito à convivência familiar e comunitária;
II – atendimento à criança e ao adolescente em situação de 
risco;
III – atenção ao adolescente autor de ato infracional;
IV – garantia de direitos para crianças e adolescentes em situ-
ação de rua;
V – enfrentamento às violências contra crianças e adolescen-
tes;
VI – erradicação do trabalho infantil;
VII – promoção ao direito à saúde, à cultura, ao esporte, lazer, 
educação e à assistência social;
VIII – prevenção e tratamento das necessidades decorrentes 
do uso e abuso de álcool e outras drogas;
IX – atenção às crianças e aos adolescentes internados por 
motivo de saúde;
X – aprendizagem e qualificação profissional.
Parágrafo Único – Aplicar-se-ão os recursos do FIA Banco de 

Projetos para apoiar programas, projetos e serviços nas áreas 
acima citadas, para crianças de até 12 (doze) anos de idade in-
completos, e adolescentes com idade de 12 (doze) completos 
até 18 (dezoito) anos incompletos e suas famílias. 
Art. 8º – A inscrição das propostas no Banco de Projetos do 
FIA Municipal dar-se-á por ordem de aprovação, não podendo 
ultrapassar o total de cinquenta (50) propostas habilitadas ao 
mesmo tempo.
§ 1º – As propostas inscritas no Banco de Projetos ficarão ap-
tas à captação de recursos por no máximo 01 (um) ano conta-
do da data de sua inclusão no site especifico.
§ 2º – O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorro-
gado, por igual período e uma única vez, por solicitação escrita 
da entidade e mediante aprovação do COMDICA, desde que já 
tenha sido aportado ao projeto, pelo menos, valor equivalente 
a 05 (cinco) vezes o valor do salário mínimo federal vigente.
Art. 9º – Ocorrendo a arrecadação de valor superior ao previsto 
no Plano de Aplicação aprovado pelo COMDICA/PR, a propo-
nente poderá:
I – apresentar nova proposta ao Banco de Projetos, observan-
do os trâmites desta deliberação, inclusive quanto ao valor mí-
nimo do projeto, utilizando-se do valor excedente como aporte 
inicial;
II – solicitar ao COMDICA a ampliação das metas ou do prazo 
de execução do projeto, desde que não implique em alteração 
do objeto proposto;
III – solicitar o remanejamento do valor excedente para outro 
projeto de sua entidade, vigente no Banco de Projetos do FIA 
municipal.
Parágrafo Único – Ocorrendo a situação prevista no caput e 
não havendo manifestação expressa da proponente no prazo 
de 60 (sessenta) dias após a confirmação do crédito do depó-
sito, o valor excedente será redirecionado ao FIA Municipal.
Art. 10º – Havendo arrecadação inferior ao previsto no Plano 
de Aplicação aprovado pelo COMDICA, mas superior ao limite 
estabelecido no § 2º do artigo 5º, o COMDICA fará a delibera-
ção seguindo critérios técnicos para complementar de forma 
total ou parcial os valores com recursos das receitas próprias 
do município aportadas no FIA, considerando a garantia da 
prioridade absoluta no atendimento das crianças e adolescen-
tes em todos os territórios do município e garantidos os valores 
mínimos conforme § 3º do Art. 3º, e para tanto a proponente 
poderá:
I – apresentar novo plano de aplicação para o adequação dos 
recursos captados e ou complementados, desde que não haja 
alteração do objetivo do projeto;
II – solicitar o remanejamento do valor arrecadado para outro 
projeto de sua entidade, vigente no Banco de Projetos do FIA 
Municipal.
Parágrafo Único – Em não havendo manifestação expres-
sa da proponente no prazo de 60 (sessenta) dias anterior ao 
encerramento do prazo de captação, ou sendo impossível a 
consecução do objeto com o valor arrecadado, este será redi-
recionado ao FIA – GERAL. 
Art. 11 – Ao arrecadar o valor total do projeto, o mesmo será 
retirado automaticamente do site específico.

CAPÍTULO III

DA ANÁLISE, DA HABILITAÇÃO DOS PROJETOS E DO 
RESGATE DOS RECURSOS. 

Art. 12 – A habilitação da proposta para inserção no Banco de 
Projetos observará o seguinte fluxo:
I – apresentação e protocolo da proposta nos termos desta de-
liberação, junto ao COMDICA, conforme Anexo I, II, III;
II – análise da proposta, do plano de trabalho e do plano de 
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aplicação e parecer da Comissão permanente do FIA;
III – aprovação pelo COMDICA
IV – inclusão do projeto no site do COMDICA em área destinada ao Banco de Projetos do FIA.
§ 1º – Poderá a comissão permanente do FIA solicitar avaliação de outras comissões do COMDICA quanto ao mérito, se este 
exceder sua competência de análise.
§ 2º – A Secretaria Executiva dos Conselhos somente receberá e protocolará as propostas que forem apresentadas e que aten-
dam a todos os requisitos desta deliberação.
§ 3º – Para a entrega da documentação a instituição proponente, seguirá as orientações do artigo 28 da Lei Federal 13019/2014 
ou Lei Federal 8.666/1993.  Somente depois de encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, a administração públi-
ca procederá à verificação dos documentos que comprovem o atendimento pela organização da sociedade civil ou as Entidades 
e Órgãos da Administração Pública selecionada dos requisitos previstos.
§ 4º – O Parecer da Comissão Permanente do FIA deverá indicar, pelo menos:
I – se as informações apresentadas pela Proponente condizem com a realidade da entidade e das comunidades que serão be-
neficiadas pelo projeto;
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